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Mortes Violentas Intencionais (casos por 100 mil habitantes)

O pico de violência letal deu-se em 2017, quando o país registrara 30,9 Mortes Violentas 
Intencionais - MVI para cada 100 habitantes. A partir de 2018 iniciou-se uma tendência de 
queda nos índices de mortes. Em 2021, o Brasil registrou 22,3 Mortes Violentas Intencionais 
-MVI para cada grupo de 100 mil habitantes, redução de 6,5% na taxa de MVI em relação a 
2020. Essa é, sem dúvida, uma notícia a ser comemorada e louvada. Porém, ao contrário 
das tentativas de explicação simplista e/ou interessadas, muitas das quais feitas no afoga-
dilho da proximidade das Eleições Gerais de 2022, é preciso cautela na identificação dos 
fatores e causas para este fenômeno.

GRÁFICO 01
Taxa de Mortes Violentas Intencionais no Brasil
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.  

É necessário que façamos algumas contextualizações. Em primeiro lugar, as MVI, que in-
cluem homicídios dolosos, latrocínios (roubos seguidos de morte), lesões corporais segui-
das de morte e mortes decorrentes de intervenções policiais, possuem dinâmicas que as 
caracterizam, por definição, como derivadas de fenômenos multicausais. Não há uma única 
causa capaz de explicar a tendência das MVI, que é a associação de múltiplas causas e 
fatores. Assim, podemos falar de fatores preponderantes, mas jamais de causa única.
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O Brasil é um país bem perigoso comparado ao resto do mundo

Em segundo lugar, a redução de 6,5% na taxa de MVI em 2021, em relação 
a 2020, não ocorreu de forma homogênea nas 27 Unidades da Federação, 
sendo que, inclusive, em 6 delas houve aumento no número de mortes. Fa-
tores locais e/ou regionais são igualmente importantes para a compreensão 
da tendência da violência letal no país. Em terceiro lugar, por mais que a 
redução no número de MVI seja inegável e tenha atingido até mesmo as 
Mortes Decorrentes de Intervenções Policiais, que cresceram, em termos 
absolutos, 177,8% entre 2013 e 2020 e, em 2021, caíram 4,9%, o Brasil ainda 

convive com cenários de violência extrema que preocupam muito e revelam a fragilidade 
dos arranjos institucionais da segurança pública no país.

Esta violência extrema, em 2021, também incluiu 65.225 desaparecimentos e 14.353 suicídios, 
que cresceram, respectivamente, em 3,2% e 7,4% em relação a 2020. Já na mesma tendência 
de redução das MVI, temos que ter em mente que a violência extrema que marca o Brasil pas-
sa ainda por 32.634 tentativas de homicídios e 9.435 mortes a esclarecer, cujas quedas nos 
registros em relação a 2020 foi de, respectivamente, 5,6% e 16,1%. Mas é na comparação in-
ternacional que mais fica patente o quão distante estamos de qualquer referência civilizatória 
da humanidade e que, por trás da ideia de nação pacífica, vivemos uma profunda e covarde 
crise de indiferença e de embrutecimento das relações sociais cotidianas.

QUADRO 02 (1)

Comparação Internacional dos números e taxas de homicídios 
Países Selecionados, 2020

País No. Abs. Taxa por 100 mil habitantes
Proporção em relação ao 

total dos países com dados 
informados

Total 102 países com dados 
em 2020 232.676 ... ...

Jamaica 1.331 44,95 0,6
Honduras 3.598 36,33 1,5
África do Sul 19.846 33,46 8,5
México 36.579 28,37 15,7
Santa Lucia 52 28,32 0,0
Belize 102 25,65 0,0
Colômbia 11.520 22,64 5,0
Brasil (1) 47.772 22,45 20,4
Dominica 15 20,84 0,0
Guiana 157 19,86 0,1
Estados Unidos 21.570 6,52 9,3
Índia 40.651 2,95 17,5
Alemanha 782 0,93 0,3

Fonte: DataUNODC
(1) O número de casos que o UNODC utiliza é o fornecido pelo SIM/DATASUS e não corresponde ao total de Mortes Violentas Intencionais - MVI, 
que tem por base os registros policiais. Pelos dados policiais, em 2020, foram registrados 50.448 casos, agravando ainda mais o cenário 
descrito.
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Crimes contra o Patrimônio - Celulares
GRÁFICO 23
Roubo e furto de celulares 
Brasil, 2018 – 2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Civil de Minas Gerais; Instituto de 
Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

CRIMES PATRIMONIAIS EM FORMATO DIGITAL

As restrições de mobilidade impostas no contexto da pandemia de Covid-19 não impe-
diram o crescimento dos registros de estelionato e parecem ter impulsionado sua pre-
valência. Os dados aqui apresentados reforçam um fenômeno que vem sendo discu-
tido7: estamos vivenciando mudanças significativas nas dinâmicas dos crimes contra o 
patrimônio, em direção a sua digitalização. A queda de roubos a transeuntes (-7,5%) e o 
crescimento de roubos e furtos de celulares (1,8%) estão, muito possivelmente, associa-
dos a esta dinâmica; o que indica que os dados de roubos e furtos de celulares retratam 
melhor os crimes cometidos em vias públicas e a sensação de segurança nos ambientes 
urbanos, como será discutido adiante.

7	  Fonte Segura, Túlio Kahn. Migração dos crimes violentos de rua para crimes digitais. Disponível em: https://fontesegura.forumsegu-
ranca.org.br/migracao-dos-crimes-violentos-de-rua-para-crimes-digitais/. Acesso em: 16/06/2022.
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Crimes contra o Patrimônio - Estelionato
GRÁFICO 24
Número de registros de estelionato 
Brasil, 2018 – 2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Civil de Minas Gerais; Instituto de 
Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Entre 2018 e 2021, foram registrados 3,1 milhões de casos de estelionato. Em 2021, o nú-
mero chegou a 1,2 milhão de registros, o que corresponde a um significativo aumento de 
179,9% nas taxas, por 100 mil habitantes, em relação a 2018 (entre 2020 e 2021, o aumento 
foi de 36,3%). Vale ressaltar que não houve queda em nenhuma das UF no período.

O crime de estelionato em meio eletrônico foi tipificado apenas em 27 de maio de 2021, 
pela Lei n° 14.155/2021. Algumas UF já conseguem realizar sua mensuração. Embora com 
limitações, como o fato de que 9 estados não terem informado os dados, neste primeiro 
levantamento foi possível identificar que, em 2021, foram registrados 60.590 casos de es-
telionato por fraude eletrônica.

A análise destes dados de forma associada fortalece a constatação de que o crescimento 
no número de registros de estelionato tem sido amplamente impulsionado pelas ocorrên-
cias em meio digital que, a partir de sua tipificação, poderão ser mais bem monitoradas 
pelas autoridades estaduais e pelo público geral nos próximos anos, assim como alvo de 
políticas públicas, a fim de enfrentar o problema que tem acometido cada vez mais a popu-
lação brasileira.  
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Entorpecentes

TABELA 17
Tráfico de entorpecentes e Posse e Uso de entorpecentes
Brasil e Unidades da Federação – 2020-2021

Brasil e Unidades da 
Federação

Tráfico de Entorpecentes Posse e Uso de Entorpecentes
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)2020 (2) 2021 2020 2021 2020 (2) 2021 2020 2021

Brasil 190.563 184.586 90,0 86,5 -3,8 146.210 164.879 69,0 77,3 11,9

Acre 198 629 22,1 69,4 213,3 79 251 8,8 27,7 213,4
Alagoas 2.082 2.432 62,1 72,3 16,3 171 288 5,1 8,6 67,7
Amapá 738 870 85,6 99,1 15,8 179 271 20,8 30,9 48,7
Amazonas 1.998 1.642 47,5 38,5 -19,0 465 196 11,1 4,6 -58,5
Bahia 6.616 6.878 44,3 45,9 3,6 3.277 3.261 21,9 21,8 -0,9
Ceará 5.493 5.198 59,8 56,3 -5,9 2.293 2.080 25,0 22,5 -9,8
Distrito Federal 2.993 2.694 98,0 87,1 -11,1 5.403 5.192 176,8 167,8 -5,1
Espírito Santo 5.355 4.959 131,8 120,7 -8,4 1.310 1.592 32,2 38,7 20,2
Goiás 7.750 6.652 108,9 92,3 -15,3 14.789 19.797 207,9 274,7 32,1
Maranhão 1.632 1.876 22,9 26,2 14,3 718 889 10,1 12,4 23,1
Mato Grosso 4.018 4.039 113,9 113,2 -0,6 2.193 2.297 62,2 64,4 3,5
Mato Grosso do Sul 4.601 4.415 163,8 155,5 -5,0 2.021 2.249 71,9 79,2 10,1
Minas Gerais 38.512 37.486 180,9 175,1 -3,2 34.161 41.888 160,4 195,6 21,9
Pará 5.272 5.029 60,7 57,3 -5,5 2.186 2.393 25,2 27,3 8,4
Paraíba 900 863 22,3 21,3 -4,6 424 510 10,5 12,6 19,7
Paraná 13.715 12.382 119,1 106,8 -10,3 12.776 11.374 110,9 98,1 -11,6
Pernambuco 8.478 8.952 88,2 92,5 5,0 8.865 10.306 92,2 106,5 15,6
Piauí 869 1.122 26,5 34,1 28,8 374 553 11,4 16,8 47,5
Rio de Janeiro 10.498 10.478 60,5 60,0 -0,7 8.987 9.555 51,7 54,7 5,7
Rio Grande do Norte 821 1.159 23,2 32,5 40,1 396 802 11,2 22,5 101,0
Rio Grande do Sul 15.665 16.640 137,1 145,1 5,8 14.474 15.525 126,7 135,4 6,9
Rondônia 1.539 1.254 85,7 69,1 -19,4 934 769 52,0 42,4 -18,5
Roraima (3) 417 385 66,1 59,0 -10,7 175 245 27,7 37,5 35,4
Santa Catarina 6.825 6.022 94,1 82,1 -12,8 15.139 17.932 208,7 244,4 17,1
São Paulo 41.560 38.619 89,8 82,8 -7,8 13.676 13.983 29,5 30,0 1,5
Sergipe 1.160 1.162 50,0 49,7 -0,7 403 385 17,4 16,5 -5,3
Tocantins 858 749 54,0 46,6 -13,6 342 296 21,5 18,4 -14,4

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(...) Informação não disponível.
(1) Taxas por 100 mil habitantes.
(2) Atualização das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(3) Os números de Posse e Uso de Entorpecentes referem-se à natureza de “Drogas - consumo pessoal”.
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TABELA 17
Tráfico de entorpecentes e Posse e Uso de entorpecentes
Brasil e Unidades da Federação – 2020-2021

Brasil e Unidades da 
Federação

Tráfico de Entorpecentes Posse e Uso de Entorpecentes
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)2020 (2) 2021 2020 2021 2020 (2) 2021 2020 2021

Brasil 190.563 184.586 90,0 86,5 -3,8 146.210 164.879 69,0 77,3 11,9

Acre 198 629 22,1 69,4 213,3 79 251 8,8 27,7 213,4
Alagoas 2.082 2.432 62,1 72,3 16,3 171 288 5,1 8,6 67,7
Amapá 738 870 85,6 99,1 15,8 179 271 20,8 30,9 48,7
Amazonas 1.998 1.642 47,5 38,5 -19,0 465 196 11,1 4,6 -58,5
Bahia 6.616 6.878 44,3 45,9 3,6 3.277 3.261 21,9 21,8 -0,9
Ceará 5.493 5.198 59,8 56,3 -5,9 2.293 2.080 25,0 22,5 -9,8
Distrito Federal 2.993 2.694 98,0 87,1 -11,1 5.403 5.192 176,8 167,8 -5,1
Espírito Santo 5.355 4.959 131,8 120,7 -8,4 1.310 1.592 32,2 38,7 20,2
Goiás 7.750 6.652 108,9 92,3 -15,3 14.789 19.797 207,9 274,7 32,1
Maranhão 1.632 1.876 22,9 26,2 14,3 718 889 10,1 12,4 23,1
Mato Grosso 4.018 4.039 113,9 113,2 -0,6 2.193 2.297 62,2 64,4 3,5
Mato Grosso do Sul 4.601 4.415 163,8 155,5 -5,0 2.021 2.249 71,9 79,2 10,1
Minas Gerais 38.512 37.486 180,9 175,1 -3,2 34.161 41.888 160,4 195,6 21,9
Pará 5.272 5.029 60,7 57,3 -5,5 2.186 2.393 25,2 27,3 8,4
Paraíba 900 863 22,3 21,3 -4,6 424 510 10,5 12,6 19,7
Paraná 13.715 12.382 119,1 106,8 -10,3 12.776 11.374 110,9 98,1 -11,6
Pernambuco 8.478 8.952 88,2 92,5 5,0 8.865 10.306 92,2 106,5 15,6
Piauí 869 1.122 26,5 34,1 28,8 374 553 11,4 16,8 47,5
Rio de Janeiro 10.498 10.478 60,5 60,0 -0,7 8.987 9.555 51,7 54,7 5,7
Rio Grande do Norte 821 1.159 23,2 32,5 40,1 396 802 11,2 22,5 101,0
Rio Grande do Sul 15.665 16.640 137,1 145,1 5,8 14.474 15.525 126,7 135,4 6,9
Rondônia 1.539 1.254 85,7 69,1 -19,4 934 769 52,0 42,4 -18,5
Roraima (3) 417 385 66,1 59,0 -10,7 175 245 27,7 37,5 35,4
Santa Catarina 6.825 6.022 94,1 82,1 -12,8 15.139 17.932 208,7 244,4 17,1
São Paulo 41.560 38.619 89,8 82,8 -7,8 13.676 13.983 29,5 30,0 1,5
Sergipe 1.160 1.162 50,0 49,7 -0,7 403 385 17,4 16,5 -5,3
Tocantins 858 749 54,0 46,6 -13,6 342 296 21,5 18,4 -14,4

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(...) Informação não disponível.
(1) Taxas por 100 mil habitantes.
(2) Atualização das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(3) Os números de Posse e Uso de Entorpecentes referem-se à natureza de “Drogas - consumo pessoal”.
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Violência Doméstica - Aumentou ou passou a ser mais reportado?

Rememore-se que, não obstante os avanços notáveis no campo do combate à discrimina-
ção de gênero, a sociedade brasileira ainda se mostra profundamente sexista, em que se 
verificam altos índices de violência doméstica e familiar contra a mulher.

A exemplificar essa situação, têm-se os dados do Conselho Nacional de Justiça, reunidos no 
Monitoramento da Política Judiciária Nacional de Enfretamento à Violência contra as Mulhe-
res.3 De acordo com esses dados, entre 2016 e 2021, verificou-se um crescimento de quase 
45% no número de casos novos de violência doméstica por 100 mil mulheres — saltando de 
404, em 2016, para 587, em 2021. O Gráfico 1 ilustra a referida série histórica, demonstrando 
o crescimento dos casos de violência doméstica.

GRÁFICO 28
Número de casos novos de violência doméstica no CNJ
Brasil - 2016 a 2021
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Fonte: Monitoramento da Política Judiciária Nacional de Enfretamento à Violência contra as Mulheres; Conselho Nacional de Justiça.

Os dados constantes do gráfico acima revelam que, apesar dos avanços na legislação e nas 
políticas de proteção a mulher, ainda se faz necessário avançar mais, de sorte a reverter 
essa tendência de crescimento nos casos de violência doméstica.

Diante desse contexto, o Poder Judiciário tem atuado de modo a conter esse crescimento 
da violência contra a mulher, o que se verifica, por exemplo, a partir do aumento na conces-
são de medidas protetivas de urgência. Em 2020, 323.570 MPUs foram concedidas, total ou 
parcialmente, ao passo que, em 2021, esse número saltou para 370.209 MPUs concedidas. 

3	  Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/estatistica/. Acesso em 03 de junho de 2022.
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Feminicídios - Aumentou ou passou a ser mais reportado?
GRÁFICO 30
Número de feminicídios
Brasil, 2016-2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Observatório de Análise Criminal / NAT / MPAC; Coordenadoria de 
Informações Estatísticas e Análises Criminais - COINE/RN; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Esse número de feminicídios sinaliza uma possível falha do Estado no que tange à garantia 
de eficácia às medidas protetivas de urgência. Conforme já destacado, a violência domés-
tica é progressiva, ou seja, tende a começar com agressões verbais, humilhações e cons-
trangimentos, podendo evoluir para agressões físicas e até para o seu ápice, que é o femi-
nicídio. Portanto, até chegar ao extremo de ser assassinada, a vítima muito provavelmente 
já passou por outros tipos de agressão e, em muitos casos, já buscou ajuda do Estado — o 
qual, por sua vez, mostrou-se incapaz de assegurar-lhe a devida proteção.

A corroborar esse raciocínio, tem-se que a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) 
registrou, em 2021, 67.779 denúncias de violência doméstica contra a mulher, das quais 
8.033 diziam respeito a violências perpetradas em descumprimento de medidas protetivas 
de urgência. Isto é, de todas as denúncias de violência doméstica recebidas pela ONDH 
(67.779), em 2021, quase 12% (8.033) referiam-se a agressões praticadas com descumpri-
mento de medidas protetivas de urgência. Note-se, portanto, que, nesses casos, a mulher 
já tinha sido vítima de violência, detinha pelo menos uma MPU em seu favor, mas o Estado 
mostrou-se incapaz de assegurar efetividade a essa medida.4

Portanto, em que pese a atuação do Poder Judiciário cada vez mais sensível às demandas 
por MPUs, o Estado, de maneira geral, ainda não se tem mostrado capaz de assegurar-lhes 
eficácia, outorgando proteção insuficiente aos direitos fundamentais da vítima.

4	  Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh/painel-de-dados/de-jul-2020-a-dez-2021. Acesso em 03 de junho de 2022.
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Estupro - Aumentou ou passou a ser mais reportado?

GRÁFICO 39
Evolução do número de estupros e estupros de vulnerável
Brasil - 2011-2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
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Letalidade Policial

TABELA 08
Policiais Civis e Militares vítimas de CVLI, em serviço e fora de serviço (1)

Brasil e Unidades da Federação –  2020-2021

Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Policiais Civis mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Civis mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 
Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Total

Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Taxa (3) (4)

Variação (%)
2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 2021

Brasil 14 9 46 34 20 23 142 124 Brasil 222 190 0,4 0,4 -12,0

Grupo 1

Alagoas - - - - 1 1 1 2

Grupo 1

Alagoas 2 3 0,2 0,3 36,2
Ceará - 1 2 1 1 - 6 7 Ceará 9 9 0,4 0,4 -0,1
Distrito Federal - - - - - - 1 - Distrito Federal 1 - 0,1 - ...
Espírito Santo - - - - - 1 - 1 Espírito Santo - 2 - 0,2 ...
Goiás - - 2 - - - 3 4 Goiás 5 4 0,3 0,3 -20,0
Maranhão - - 1 - - - 4 5 Maranhão 5 5 0,4 0,4 3,2
Mato Grosso - - - - - - 1 1 Mato Grosso 1 1 0,1 0,1 2,5
Pará - - 1 1 1 - 11 11 Pará 13 12 0,7 0,7 0,2
Paraíba - - - - - - 2 4 Paraíba 2 4 0,2 0,3 111,0
Paraná 1 - 1 1 2 - 2 2 Paraná 6 3 0,3 0,1 -48,8
Pernambuco - 1 - 2 2 1 12 8 Pernambuco 14 12 0,6 0,6 -12,2
Piauí - - - - - - 7 4 Piauí 7 4 1,0 0,6 -42,5
Santa Catarina - - 1 - - 1 - 2 Santa Catarina 1 3 0,1 0,2 191,3
Sergipe 2 1 - - - - 1 - Sergipe 3 1 0,4 0,2 -66,3

Grupo 2

Bahia - - 1 6 - 1 10 6

Grupo 2

Bahia 11 13 0,3 0,4 18,5
Mato Grosso do Sul 2 - - - 2 - - - Mato Grosso do Sul 4 - 0,5 - ...
Minas Gerais - - 2 - - - 3 - Minas Gerais 5 - 0,1 - ...
Rio de Janeiro (6) 5 2 14 15 4 7 42 40 Rio de Janeiro (6) 65 64 1,2 1,2 1,6
Rio Grande do Norte - - - - - 2 5 9 Rio Grande do Norte 5 11 0,5 1,2 126,5
Rio Grande do Sul - - - 2 - 1 - 3 Rio Grande do Sul - 6 - 0,3 ...
São Paulo 4 4 18 4 7 6 20 11 São Paulo 49 25 0,5 0,2 -46,9
Tocantins - - - - - - - - Tocantins - - - - -

Grupo 3

Acre - - - - - - 1 -

Grupo 3

Acre 1 - 0,3 - ...
Amapá - - - - - - - - Amapá - - - - -
Amazonas - - 2 2 - 1 5 3 Amazonas 7 6 0,7 0,6 -12,7
Rondônia - - 1 - - 1 4 1 Rondônia 5 2 0,7 0,3 -57,9
Roraima - - - - - - 1 - Roraima 1 - 0,4 - ...

Continua Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Monitor da Violência; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
(-) Fenômeno Inexistente.
(...) Informação não disponível.
(1) Considera policiais da ativa mortos em confronto ou por lesão não natural (homicídios, latrocínios e/ou lesão corporal seguida de 
morte), descartando-se casos de acidente de trânsito e suicídio.
(2) Grupos segundo qualidade estimada dos registros estatísticos oficiais de Mortes Violentas Intencionais. Grupo 1: maior qualidade 
das informações; Grupo 2: qualidade intermediária das informações; Grupo 3: menor qualidade das informações. Mais detalhes, vide 
apêndice metodológico.
(3) Por grupo de mil policiais da ativa.
(4) Para ambos os anos, as taxas de policiais mortos foram calculadas a partir dos efetivos da ativa informados ao Monitor da Violência, 
elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública. 
(5) Retificação das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(6) A fonte dos dados é o Monitor da Violência, elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade 
de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
Observação: Esta versão foi modificada em 02/08/22 a partir da retificação das taxas de vitimização de policiais.
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TABELA 08
Policiais Civis e Militares vítimas de CVLI, em serviço e fora de serviço (1)

Brasil e Unidades da Federação –  2020-2021

Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Policiais Civis mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Civis mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 
Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Total

Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Taxa (3) (4)

Variação (%)
2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 2021

Brasil 14 9 46 34 20 23 142 124 Brasil 222 190 0,4 0,4 -12,0

Grupo 1

Alagoas - - - - 1 1 1 2

Grupo 1

Alagoas 2 3 0,2 0,3 36,2
Ceará - 1 2 1 1 - 6 7 Ceará 9 9 0,4 0,4 -0,1
Distrito Federal - - - - - - 1 - Distrito Federal 1 - 0,1 - ...
Espírito Santo - - - - - 1 - 1 Espírito Santo - 2 - 0,2 ...
Goiás - - 2 - - - 3 4 Goiás 5 4 0,3 0,3 -20,0
Maranhão - - 1 - - - 4 5 Maranhão 5 5 0,4 0,4 3,2
Mato Grosso - - - - - - 1 1 Mato Grosso 1 1 0,1 0,1 2,5
Pará - - 1 1 1 - 11 11 Pará 13 12 0,7 0,7 0,2
Paraíba - - - - - - 2 4 Paraíba 2 4 0,2 0,3 111,0
Paraná 1 - 1 1 2 - 2 2 Paraná 6 3 0,3 0,1 -48,8
Pernambuco - 1 - 2 2 1 12 8 Pernambuco 14 12 0,6 0,6 -12,2
Piauí - - - - - - 7 4 Piauí 7 4 1,0 0,6 -42,5
Santa Catarina - - 1 - - 1 - 2 Santa Catarina 1 3 0,1 0,2 191,3
Sergipe 2 1 - - - - 1 - Sergipe 3 1 0,4 0,2 -66,3

Grupo 2

Bahia - - 1 6 - 1 10 6

Grupo 2

Bahia 11 13 0,3 0,4 18,5
Mato Grosso do Sul 2 - - - 2 - - - Mato Grosso do Sul 4 - 0,5 - ...
Minas Gerais - - 2 - - - 3 - Minas Gerais 5 - 0,1 - ...
Rio de Janeiro (6) 5 2 14 15 4 7 42 40 Rio de Janeiro (6) 65 64 1,2 1,2 1,6
Rio Grande do Norte - - - - - 2 5 9 Rio Grande do Norte 5 11 0,5 1,2 126,5
Rio Grande do Sul - - - 2 - 1 - 3 Rio Grande do Sul - 6 - 0,3 ...
São Paulo 4 4 18 4 7 6 20 11 São Paulo 49 25 0,5 0,2 -46,9
Tocantins - - - - - - - - Tocantins - - - - -

Grupo 3

Acre - - - - - - 1 -

Grupo 3

Acre 1 - 0,3 - ...
Amapá - - - - - - - - Amapá - - - - -
Amazonas - - 2 2 - 1 5 3 Amazonas 7 6 0,7 0,6 -12,7
Rondônia - - 1 - - 1 4 1 Rondônia 5 2 0,7 0,3 -57,9
Roraima - - - - - - 1 - Roraima 1 - 0,4 - ...

Continua Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Monitor da Violência; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
(-) Fenômeno Inexistente.
(...) Informação não disponível.
(1) Considera policiais da ativa mortos em confronto ou por lesão não natural (homicídios, latrocínios e/ou lesão corporal seguida de 
morte), descartando-se casos de acidente de trânsito e suicídio.
(2) Grupos segundo qualidade estimada dos registros estatísticos oficiais de Mortes Violentas Intencionais. Grupo 1: maior qualidade 
das informações; Grupo 2: qualidade intermediária das informações; Grupo 3: menor qualidade das informações. Mais detalhes, vide 
apêndice metodológico.
(3) Por grupo de mil policiais da ativa.
(4) Para ambos os anos, as taxas de policiais mortos foram calculadas a partir dos efetivos da ativa informados ao Monitor da Violência, 
elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública. 
(5) Retificação das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(6) A fonte dos dados é o Monitor da Violência, elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade 
de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
Observação: Esta versão foi modificada em 02/08/22 a partir da retificação das taxas de vitimização de policiais.
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Motivação

▶ Interseção de economia e outras áreas (política, sociologia)

▶ Dificuldade com dados (no Brasil)
▶ Arbitragem de pesquisa acontece cedo no pipeline
▶ Custo de entrada

▶ Potencial enorme de impacto em política pública
▶ Não necessariamente reinventando a roda. O simples já ajuda muito.
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Hoje

Causas da violência
Racionalizando o crime
E se decisão não for tão racional?
Policiamento

Consequências da violência
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Causas da violência
▶ Sistema de justiça criminal

▶ Dissuasão (geral, específica)
▶ Incapacitação

▶ Propensão ao crime: conhecimento, moral, emoções, auto-controle

▶ “Exposição criminogênica”: pares, idade, ambiente

▶ Custo de oportunidade: mercado de trabalho, escola

▶ Racionalizando decisão de cometer crime (Becker, 1968)

(1 − p)Uc1 + pUc2 > Unc (1)

▶ Uc1 se não for pego
▶ Uc2 se for pego
▶ Unc se não cometer crime
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Efeito de perda de emprego e seguro desemprego sobre crime

Econometrica, Vol. 90, No. 4 (July, 2022), 1393–1423

THE EFFECT OF JOB LOSS AND UNEMPLOYMENT INSURANCE ON CRIME
IN BRAZIL

DIOGO G. C. BRITTO
Bocconi University, BAFFI-CAREFIN, CLEAN, GAPPE/UFPE, and IZA

PAOLO PINOTTI
Bocconi University, BAFFI-CAREFIN, CLEAN, and CEPR

BRENO SAMPAIO
Federal University of Pernambuco and GAPPE/UFPE

We investigate the impact of job loss on crime and the mitigating role of unemploy-
ment benefits, exploiting detailed individual-level data linking employment careers,
criminal records, and welfare registries for the universe of male workers in Brazil. The
probability of committing crimes increases on average by 23% for workers displaced
by mass layoffs, and by slightly less for their cohabiting sons. Using causal forests, we
show that the effect is entirely driven by young and low-tenure workers, while there is
no heterogeneity by education and income. Regression discontinuity estimates indicate
that unemployment benefit eligibility completely offsets potential crime increases upon
job loss, but this effect vanishes completely immediately after benefit expiration. Our
findings point to liquidity constraints and psychological stress as the main drivers of
criminal behavior upon job loss, while substitution between time on the job and leisure
does not seem to play an important role.

KEYWORDS: Unemployment, crime, unemployment insurance, registry data.

1. INTRODUCTION

CRIME IMPOSES A HEAVY BURDEN ON SOCIETIES, especially during economic downturns,
as unemployment and limited earning opportunities reduce the opportunity cost of com-
mitting crimes (Becker (1968)). In a related effect, liquidity-constrained workers may turn
to crime upon job displacement to afford subsistence consumption. In addition, unem-
ployment brings an increase in leisure time, which in turn may increase the probability
of encountering criminal opportunities: put differently, employment may exert an “inca-
pacitation” effect on potential offenders, which vanishes upon job loss. Finally, criminal
behavior may also respond to the emotional distress caused by job loss (the latter being
documented, among others, by Black, Devereux, and Salvanes (2015), Schaller and Huff
Stevens (2015)). Through this latter mechanism, job loss may also affect the propensity
to commit “crimes of passion,” defined by Ehrlich (1996) as murders and other violent
crimes with little or no economic payoff.

We study the relationship between employment and criminal behavior by exploiting
detailed registry data on the universe of (male) workers in Brazil over the 2009–2017 pe-
riod. Specifically, our data set combines employer–employee data on employment spells
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Paolo Pinotti: paolo.pinotti@unibocconi.it
Breno Sampaio: brenosampaio@ufpe.br
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Britto, Pinotti e Sampaio (2022)

▶ Perguntas de pesquisa:
▶ Qual o efeito da perda de emprego na probabilidade de cometer um crime?
▶ Será que o Seguro-Desemprego tem efeito mitigante?

▶ Dados:
▶ RAIS (2009 - 2017): Universo de informação sobre emprego formal e salário
▶ Universo de casos criminais no sistema judiciário brasileiro
▶ Registro de seguro desemprego e outras transferências

▶ Estratégia Empírica:
▶ Compara o comportamento criminal de trabalhadores que perderam o emprego por

causa de demissões em massa (onde ele não teve culpa) com trabalhadores parecidos
em outras empresas

▶ Utiliza uma descontinuidade no programa de Seguro-Desemprego
▶ Trabalhadores que receberam o beneficio faz menos de 16 meses não tem direito a

receber novamente
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Emprego e taxa de homicídio estão negativamente correlacionadas
THE EFFECT OF JOB LOSS AND UNEMPLOYMENT INSURANCE 1397

FIGURE 1.—Homicides and employment in Brazil, 1991–2017. Notes: The left graph shows the evolution
of the homicide rate per 100,000 inhabitants (left vertical axis) and the male employment rate (right vertical
axis) in Brazil over the 1991–2017 period. The right graph plots the relationship between the two variables over
time.

tic that is fully comparable across countries and over time—reached a record of 30.7
homicides per 100,000 inhabitants, the sixth highest in the world (UNODC (2019)). For
comparison, homicide rates in Colombia and Mexico—two countries in the same region
that have long been plagued by drug-related violence—remain below 25 per 100,000 in-
habitants. This level of violence appears particularly high in light of the fact that Brazil is
a middle-income country, ranking 82nd out of 182 countries in terms of GDP per capita
in 2018.

Between 1991 and 2017, the homicide rate increased from 18.5 to 30 homicides per
100,000 inhabitants (+62% over the baseline); interestingly, male employment decreased
from 78 to 66% (−16% over the baseline) during the same period. More generally, the
homicide rate has closely tracked labor market downturns since the 1990s (see Figure 1).

This preliminary evidence at the aggregate level is consistent with a high elasticity of
crime to employment. On the other hand, raw correlation over time may capture indepen-
dent long-run trends in both variables, or the effect of other external factors (e.g., changes
in social policies at the national level). In addition, it is also possible that outbreaks of
violence affect the level of economic activity. To isolate the causal effect of employment
downturns on crime and to understand the mechanisms driving such a relationship, we ex-
ploit mass layoff shocks and compare criminal prosecutions over time between displaced
and nondisplaced workers, and between displaced workers who are eligible and noneligi-
ble for unemployment benefits. To this end, we first describe the judicial system and labor
market regulations in Brazil.

2.1. Criminal Justice

The judicial system comprises 27 state courts and 2697 tribunals, and each tribunal has
jurisdiction over one or more of the 5570 Brazilian municipalities. Criminal investigations
are conducted by state judiciary police, either on their own initiative or upon request from
the Public Prosecutor’s Office or crime victims. Once an investigation is concluded, files
are sent to the Prosecutor, who decides whether to press charges. Even if the prosecutor
decides not to press charges following the investigation, a new court case is filed since the
decision not to pursue a case must be approved by a judge. Consequently, all concluded
investigations are registered as judicial cases.
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Pessoas demitidas em massa demoram para conseguir outro emprego

1404 D. G. C. BRITTO, P. PINOTTI, AND B. SAMPAIO

4.2. Main Results

Figure 3 shows the impact of job loss on labor market outcomes (panels a–b) and crimi-
nal behavior (panels c–f), as estimated from equation (1). Treatment effects are expressed

FIGURE 3.—Effect of job loss on employment and criminal prosecution probabilities. Notes: This figure
shows the effect of job loss on employment outcomes and the probability of being prosecuted for different types
of crime, as estimated from the difference-in-differences equation (1)—along with 95% confidence intervals
(too small to be visible in panels a–b). The treatment group comprises displaced workers, while the control
group is defined via matching among workers in nonmass layoff firms who are not displaced in the same
calendar year. All coefficients are rescaled by the average value of the outcome in the treated group at t = 0,
which is also reported. Years relative to layoff are defined relative to the exact date of layoff, that is, t = 1 for
the first 12 months after layoff, t = 2 for the following 12 months, and so on. Income variables are measured
in Brazilian Reais.
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A perda de emprego aumenta a probabilidade de processo criminal em 0.12
pontos percentuais, ou 23%

1404 D. G. C. BRITTO, P. PINOTTI, AND B. SAMPAIO

4.2. Main Results

Figure 3 shows the impact of job loss on labor market outcomes (panels a–b) and crimi-
nal behavior (panels c–f), as estimated from equation (1). Treatment effects are expressed
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shows the effect of job loss on employment outcomes and the probability of being prosecuted for different types
of crime, as estimated from the difference-in-differences equation (1)—along with 95% confidence intervals
(too small to be visible in panels a–b). The treatment group comprises displaced workers, while the control
group is defined via matching among workers in nonmass layoff firms who are not displaced in the same
calendar year. All coefficients are rescaled by the average value of the outcome in the treated group at t = 0,
which is also reported. Years relative to layoff are defined relative to the exact date of layoff, that is, t = 1 for
the first 12 months after layoff, t = 2 for the following 12 months, and so on. Income variables are measured
in Brazilian Reais.
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Seguro-Desemprego

▶ Na média, pessoas recebem Seguro-Desemprego recebem 80% do salário
pré-demissão
▶ Os benefícios duram no máximo 5 meses

▶ Os autores encontram que a criminalidade é 21% menor nos primeiros 6 meses após
a demissão para trabalhadores elegíveis ao Seguro-Desemprego, em comparação
com trabalhadores não elegíveis (que usaram os recursos nos 16 meses anteriores)

▶ O efeito do seguro desemprego (-21%) cancela o efeito da demissão (+23%) sobre
criminalidade

▶ Dito isso, o efeito é transitório e termina logo após o vencimento dos benefícios
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Atividade criminal no ciclo de vida (Rio vs EUA)
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E se decisão não for tão racional?

▶ Heller et al. (2017) estudam "automaticidade"de decisões.
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Policiamento

▶ Policiamento reduz crime? (Di Tella & Schargrodsky, 2004)

▶ Que tipo de policiamento é mais eficiente?
▶ Hot-spots policing: a strategy in which police are disproportionately deployed to

areas in a city that appear to attract disproportionate levels of crime. Involves a
reallocation of existing resources.

▶ “Problem-oriented” policing: engaging with the community residents to identify
the most salient local crime problems and design strategies to curb it.

▶ Focused deterrence strategies: strategies to deter unwanted behavior by pulling
levers.

▶ “Proactive” policing: strategies that are designed to make policing more intensive,
holding resource fixed. The concept of “broken Windows”: just like fixing a broken
window sends a message to would-be vandals that the community cares about
maintaining social order, arresting individuals for relatively minor infractions sends a
message to potential offenders that the police are watchful.

22 / 26



Policiamento

▶ Policiamento reduz crime? (Di Tella & Schargrodsky, 2004)

▶ Que tipo de policiamento é mais eficiente?
▶ Hot-spots policing: a strategy in which police are disproportionately deployed to

areas in a city that appear to attract disproportionate levels of crime. Involves a
reallocation of existing resources.

▶ “Problem-oriented” policing: engaging with the community residents to identify
the most salient local crime problems and design strategies to curb it.

▶ Focused deterrence strategies: strategies to deter unwanted behavior by pulling
levers.

▶ “Proactive” policing: strategies that are designed to make policing more intensive,
holding resource fixed. The concept of “broken Windows”: just like fixing a broken
window sends a message to would-be vandals that the community cares about
maintaining social order, arresting individuals for relatively minor infractions sends a
message to potential offenders that the police are watchful.

22 / 26



Hoje

Causas da violência
Racionalizando o crime
E se decisão não for tão racional?
Policiamento

Consequências da violência

22 / 26



Consequências da violência

▶ Educação

▶ Confiança

▶ Exclusão
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Ang (2021): educação
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Monteiro & Rocha (2017): mortes por policiais e educação

25 / 26



Monteiro & Rocha (2017)
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